
 
 

 
AgInt no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 611.954 - SP 
(2014/0283189-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ODAIR EDUARDO CASTOR 
ADVOGADOS : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
   MARCELO FREDERICO KLEFENS 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. APOSENTADORIA POR INVALIDEZ. AUSÊNCIA 
DE INCAPACIDADE LABORATIVA. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA 7 DO STJ. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 2). 
2. No caso, o Tribunal de origem não constatou a incapacidade 
laborativa do autor. A inversão do julgado demandaria o reexame de 
prova, inviável em sede de recurso especial, nos termos da Súmula 7 do 
STJ. 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 09 de agosto de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ODAIR EDUARDO 
CASTOR contra decisão de minha lavra que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 
especial (e-STJ fl. 183).

Sustenta o agravante, inicialmente, que não se requereu a análise das 
provas, mas a sua correta valoração no que tange à interpretação do art. 59 da Lei n. 8.213/1991.

Quanto ao mais, reitera os fundamentos anteriormente expendidos, no 
sentido da concessão de aposentadoria por invalidez ou auxílio doença, em razão de sua 
incapacidade laboral. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum impugnado ou a sua 
submissão ao Órgão colegiado. 

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A decisão não merece reforma.

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado administrativo n. 2, de 
9/3/2016).

Feito tal esclarecimento, cumpre registrar que o Tribunal de origem 
afastou a alegada incapacidade da parte autora ao levar em consideração o acervo 
fático-probatório dos autos, conforme se vê do seguinte excerto (e-STJ fl.122):

In casu, a parte autora pleiteia a concessão de aposentadoria por invalidez ou 
auxílio-doença. Entretanto, inocorreu comprovação da incapacidade total e 
permanente ou parcial e temporária ao exercício de atividade laborativa, visto 
que o laudo médico pericial (fls. 52/58) concluiu que o autor não é portador de 
incapacidade laboral para o exercício de sua atividade principal, ou seja, 
comerciante. Em resposta ao quesito n° 21, formulado pelo INSS, o perito judicial 
atestou que "Atualmente não foi constatada incapacidade laborativa".
Ausente a incapacidade ao trabalho, pressuposto indispensável ao deferimento 
do benefício, restam prejudicadas as análises dos demais elementos necessários 
à concessão do benefício para o qual a parte-autora objetivamente não tem 
direito.

Dessa forma, não há como acolher a tese recursal sem que se proceda 
ao reexame do conjunto fático-probatório. 

Nesse sentido são os seguintes julgados de ambas as Turmas da 
Primeira Seção:

"PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. ADOÇÃO DE LAUDO DO ASSISTENTE TÉCNICO. PRINCÍPIO 
DO LIVRE CONVENCIMENTO MOTIVADO DO MAGISTRADO. REEXAME. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. 
INADMISSÍVEL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 
1. A aposentadoria por invalidez, prevista no art. 42 da Lei 8.213/91, deve ser 
concedida quando verificada a incapacidade do segurado e a impossibilidade de 
sua reabilitação para o exercício de outra atividade laboral que lhe garanta o 
sustento. 
2. A adoção de laudo apresentado por assistente técnico ao invés do laudo 

Documento: 1528204 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2016 Página  3 de 4



 
 

 
oficial encontra-se em consonância com o princípio do livre convencimento 
motivado que deve nortear as decisões do juízo. 
3. Os requisitos autorizadores da concessão do benefício previdenciário foram 
verificados por meio do contexto fático-probatório dos autos cujo reexame é 
vedado na via especial. Incidência da Súmula 7 do STJ. 
4. No tocante aos aspectos sociais observados no momento da concessão do 
benefício previdenciário, tal pretensão não foi deduzida nas razões do recurso 
especial configurando inovação recursal, o que é inadmissível ante à preclusão 
consumativa. 
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp 103.425/PE, Rel. Ministro 
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/6/2013, DJe 
2/8/2013.)

AGRAVO REGIMENTAL. PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ. AUXÍLIO-DOENÇA AUSÊNCIA DE INCAPACIDADE 
LABORATIVA. PRETENSÃO DE REEXAME DE MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. O Tribunal de origem, a quem é dada a análise das circunstâncias 
fático-probatórias da causa, entendeu pela não comprovação da incapacidade 
laboral para a concessão do auxílio-doença ou aposentadoria por invalidez. 
Assim, modificar o acórdão recorrido, como pretende a parte recorrente, para 
afastar o entendimento do Tribunal a quo, que não reconheceu a incapacidade 
para a concessão do benefício previdenciário, demanda reavaliação do conjunto 
fático-probatório dos autos, o que é vedado na via especial, nos termos da 
Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso 
especial." Precedentes.
2. A incidência da Súmula 7 desta Corte impede o exame de dissídio 
jurisprudencial, uma vez que falta identidade entre os paradigmas apresentados 
e os fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso, com 
base na qual a Corte de origem deu solução à causa. Precedentes.
Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 657.955/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 
26/08/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.

Documento: 1528204 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 12/09/2016 Página  4 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt no AgRg no
Número Registro: 2014/0283189-5 AREsp 611.954 / SP

Números Origem:  00082321020084036108  200861080082324

PAUTA: 09/08/2016 JULGADO: 09/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ODAIR EDUARDO CASTOR 
ADVOGADO : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ODAIR EDUARDO CASTOR 
ADVOGADOS : ODENEY KLEFENS E OUTRO(S)

 MARCELO FREDERICO KLEFENS 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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